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TERMO DE  CONTRATO DE
PRESTACAO DE SERVICOS DE
ENGENHARIA N° 01/2022 - CAMPUS
MARAGOGI, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIAO, POR INTERMEDIO DO
INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS —
CAMPUS MARAGOGI E EMPRESA
MURANO CONSTRUCOES LTDA

A Autarquia federal, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS -
CAMPUS MARAGOGI, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educagao, inscrito no CNPJ
sob o n° 10.825.373/0012-08, com sede na Rodovia AL 101 Norte, S/N, Assentamento Nova
Jerusalém, Peroba, na cidade de Maragogi, do Estado de Alagoas, CEP 57.955-000, neste ato
representado pelo seu Diretor Geral Sr. SANDRA MARIA PATRIOTA FERRAZ, nomeada pela
Portaria n°® 1089, de 22 de abril de 2019, publicada no DOU de 24 de abril de 2019, portador da
carteira de identidade n°® 332557 SEDS/AL - expedida pela SSP/AL, e inscrito no CPF n°
228.835.684-72, doravante denominada CONTRATANTE, e¢ a empresa MURANO
CONSTRUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MJ sob o n° 23.170.931/0001-33, sediada na Sia
Trecho 2, Lotes 2005/2015, sala 301, Zona Industrial Guarad, em Brasilia — DF, e-mails:
licitacao@grupomurano.com.br, rodrigosporciuncula@gmail.com e telefone: (61) 3521-5758, neste
ato representado por seu(ua) representante legal, Sr. Hudson Marcelo Amaral de Souza, portador da
carteira de Habilitagdo n°® 01508224949 — Detran/DF, ¢ inscrito no CPF sob o n° 714.007.371-68,
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n® 23217.000643.2020-75 e em observancia
as disposicdes da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como da
Instrugcdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregdo por Sistema de Registro de Precos n° 07/2021, mediante as
clausulas e condic¢des a seguir enunciadas.



1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento ¢ a contratagdo de servicos comuns de engenharia, (sob
demanda), sem dedicagdao exclusiva de mao de obra, para a realizagdo de servigos diversos nos
sistemas, equipamentos e instalacdes da contratante, compreendendo o fornecimento de mao de
obra, pecas, materiais de reposicdo e equipamentos necessarios ¢ adequados a execugdao dos
servigos, nos moldes de planilhas de servigos e insumos diversos descritos no Sistema Nacional
de Pesquisa de Custos de Indice da Constru¢io Civil — SINAPI e demais documentos técnicos
que se encontram anexos ao Edital para o Instituto Federal de Educacao de Alagoas/Campus
Maragogi.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo e seus anexos, identificado no preambulo
acima, e a proposta vencedora, independentemente de transcrigao.

1.3 0 OBJETO DA CONTRATACAO

GRUPO | ITEM | CAMPUS QUANT. | VALOR UNIT. COM | VALOR TOTAL DO
BDI ITEM

6 32 MARAGOGI 64834 R$ 10,13 RS 656.768,42

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio a partir da data de
assinatura deste Tesmo e terd validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagdo formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagdo dos servigos tem natureza

continuada;

2.1.2. Seja juntado relatorio que discorra sobre a execugdo do contrato, com informagdes de que os

servigos tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracdo mantém interesse na

realizagdo do servigo;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administracao;

2.1.5. Haja manifestacao expressa da contratada informando o interesse na prorrogagao;

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condi¢des iniciais de habilitagao.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRECO

3.1. O valor total da contratacio é de RS 656.768,42 ( Seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e
sessenta e oito reais ¢ quarenta ¢ dois centavos)

3.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administracdo, frete, seguro e outros
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 8 CONTRATADA
dependerao dos quantitativos de servigos efetivamente prestados.



4. CLAUSULA QUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotacdo orgamentaria propria,
prevista no orgamento da Unido, para o exercicio de 2021, na classificacdo abaixo:

*  Gestao/Unidade: 152815

* Fonte: 8350026402

*  Programa de Trabalho: 171054
* Elemento de Despesa: 309039
* PI: LO000P0106N

4.2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), correrdo a conta dos recursos proprios para atender as despesas da
mesma natureza, cuja alocagdo sera feita no inicio de cada exercicio financeiro.

5. CLAUSULA QUINTA —- PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condi¢cdes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia e no Anexo XI da IN SEGES/MP n° 5/2017.

6. CLAUSULA SEXTA — REAJUSTAMENTO DE PRECOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de precos em sentido amplo do valor contratual (reajuste em
sentido estrito e/ou repactuacdo) sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA — GARANTIA DE EXECUCAO

6.1. Sera exigida a prestacdo de garantia na presente contratagdo, conforme regras constantes do Termo
de Referéncia.

8. CLAUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUCAO DOS SERVICOS E FISCALIZACAO

8.1. O modelo de execucdo dos servigos a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serdo
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalizagdo pela CONTRATANTE sao aqueles
previstos no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

9. CLAUSULA NONA — OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigagoes da CONTRATANTE e da CONTRATADA s3o aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo do Edital.

10. CLAUSULA DECIMA — DA SUBCONTRATACAO

10.1. E permitida a subcontratagio parcial do objeto, respeitadas as condigdes e obrigagdes estabelecidas
no Termo de Referéncia, anexo ao Edital

11. CLAUSULA DECIMA — PRIMEIRA — SANCOES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sangdes relacionadas a execugdo do contrato sdo aquelas previstas no Termo de Referéncia, anexo
do Edital.

12. CLAUSULA DECIMA — SEGUNDA — RESCISAO

12.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administragdo, nas situagdes previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei n°® 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo da aplicagao das sangdes previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.



12.2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a8 CONTRATADA o
direito a prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n°® 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:
12.4.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizacdes e multas.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — VEDACOES E PERMISSOES

13.1. E vedado a8 CONTRATADA interromper a execugdo dos servigos sob alegagdo de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. E permitido 8 CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operagio
financeira, nos termos ¢ de acordo com os procedimentos previstos na Instru¢do Normativa SEGES/ME n°
53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessdo de crédito, a ser feita mediante celebracdo de termo aditivo, dependera de
comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da certificacdo de que a
cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislago
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago a cessionaria ¢ exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratada) pela execug¢do do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuizos causados a Administracdo, sem prejuizo da utilizagdo de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicaveis.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REGIME DE EXECUCAO E DAS ALTERACOES

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN SEGES/MP n° 05, de 2017.

14.2. A diferenca percentual entre o valor global do contrato e o preco global de referéncia nao podera ser
reduzida em favor do contratado em decorréncia de aditamentos que modifiquem a planilha orgamentaria.

14.3. Na hipotese de celebracdo de aditivos contratuais para a inclusdo de novos servigos, o preco desses
servigos serd calculado considerando o custo de referéncia e a taxa de BDI de referéncia especificada no
or¢amento-base da licitagdo, subtraindo desse prego de referéncia a diferencga percentual entre o valor do
orcamento-base e o valor global do contrato obtido na licitacdo, com vistas a garantir o equilibrio
econdmico-financeiro do contrato e a manutencdo do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituicdo Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n°® 7.983/2013.

14.4. O contrato sera realizado por execugdo indireta, sob o regime de empreitada por preco unitario.

14.5. A diferenca percentual entre o valor global do contrato e o preco global de referéncia podera ser
reduzida para a preserva¢do do equilibrio econdmico-financeiro do contrato em casos excepcionais e
justificados, desde que os custos unitarios dos aditivos contratuais ndo excedam os custos unitarios do
sistema de referéncia utilizado na forma do Decreto n® 7.983/2013, assegurada a manutengao da vantagem
da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitacao.

14.6. O servigo adicionado ao contrato ou que sofra alteracdo em seu quantitativo ou preco devera
apresentar preco unitario inferior ao prego de referéncia da administragao publica divulgado por ocasido da
licitagdo, mantida a proporcionalidade entre o preco global contratado e o preco de referéncia, ressalvada a
excegdo prevista no subitem anterior e respeitados os limites dos previstos no § 1° do art. 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°
8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente,
segundo as disposigdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas ¢
principios gerais dos contratos.



16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICACAO

16.1. Incumbirda 8 CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento, por extrato, no Diario
Oficial da Unido, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

Fica expressamente acordado que ao presente termo Aditivo aplicar-se-do as solugdes preconizadas
pela legislacdo brasileira, inclusive quanto aos casos omissos.

O foro da Secao Judicidria da Justiga Federal na cidade de Macei6/AL ¢ o unico competente para
dirimir quaisquer questdes oriundas da presente contratagdo, com expressa renuncia de qualquer
outro pelas partes, por mais privilegiado ou especial que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 01 (uma) via
digital que, depois de lida e achado em ordem, vai assinada eletronicamente pelos contraentes e por
duas testemunhas, cujas assinaturas sao validas e certificadas pelo ICP-Brasil, cuja autenticidade
pode ser verificada em <https://verificador.iti.gov.br/>.

Caso as assinaturas digitais e/ou fisicas das partes se deem em datas distintas, serd considerada
data de assinatura deste instrumento contratual a data de assinatura do representante legal da
Contratante, independente de quando tenha se dado a assinatura do(s) representante(s) legal(is) da
Contratada.

Maragogi - AL, de de 2022.
SANDRA MARIA Assinado de forma digital dode q |
SANDRA MARIA Assinado de forma digital por
PATRIOTA Ezrmom HUDSON MARCELO ' pson MARCELO AgMARF;\L
FERRAZ:228835684 FERRAZ:22883568472 AMARAL DE DE SOUZA:71400737168
- _Dozt‘ié)os‘: 2022.01.21 09:47:02 SOUZA:71400737168 %?S);; 2022.01.20 11:37:04
SANDRA MARIA PATRIOTA FERRAZ Hudson Marcelo Amaral de Souza

Representante da CONTRATANTE
Representante da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Assinado de forma digital por

NEYRANDER JOSE NEYRANDER JOSE
PEREIRA:79001483 100 PERERA79001483100

Nome Dados: 2022.01.20 11:34:01-03'00' CPF:

r MANUEL BENEDITO DA SILVA NETO:

MANUEL BENEDITO DA 6;?5‘5"4‘4
SILVA NETO: ‘g
Nome: 07964497405 CPF:

ET0:07964497405,
ICPEdu, C=BR




	PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 23217.000643.2020-75
	UASG CONTRATO Nº: 152815
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia, (sob demanda), sem dedicação exclusiva de mão de obra, para a realização de serviços diversos nos sistemas, equipamentos e instalações da contratante, compreendendo o fornecimento de mão de obra, peças, materiais de reposição e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, nos moldes de planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índice da Construção Civil – SINAPI e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital para o Instituto Federal de Educação de Alagoas/Campus Maragogi.
	1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	R$ 656.768,42

	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
	2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início a partir da data de assinatura deste Tesmo e terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
	2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
	2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
	2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
	2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.


	3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
	3.1. O valor total da contratação é de R$ 656.768,42 ( Seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos)
	3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

	4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
	Gestão/Unidade: 152815
	Fonte: 8350026402
	Programa de Trabalho: 171054
	Elemento de Despesa: 309039
	PI: L0000P0106N
	4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

	5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
	5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

	6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
	6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
	8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

	9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
	10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital

	11. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

	12. CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – RESCISÃO
	12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
	12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
	12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

	12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
	12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
	12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.4.3. Indenizações e multas.


	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
	13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
	13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
	13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.


	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
	14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.
	14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
	14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.
	14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.
	14.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
	14.6. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites dos previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
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